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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO.  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. COMPROVANTE 
DE  PAGAMENTO  DO  PREPARO  DESACOMPANHADO  DA  GUIA  DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.  ART. 511,  DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO 
JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. INADMISSIBILIDADE MANIFESTA. ART. 
557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

1.  O  comprovante  de  pagamento  do  preparo,  se  desacompanhado  da  guia  de 
recolhimento  a  que  se  refere,  é  insuficiente  para  comprovação  do  recolhimento. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. A conversão do julgamento em diligência a fim de sanar defeito quanto ao preparo 
só é admitida nos casos do art. 511, § 2°, do CPC (preparo insuficiente).

Vistos.

BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e Investimento interpuseram 
Agravo de Instrumento contra a decisão prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande, f.  43, nos autos da Ação de Busca e Apreensão por 
ela ajuizada em face de Romero Matias do Nascimento, f. 23/25, que, em vez de 
conceder,  liminarmente,  a  busca  e  apreensão  do  bem  alienado  fiduciariamente, 
determinou a intimação da  Agravante para que, no prazo de dez dias, comprove a 
notificação extrajudicial do Agravado por Cartório daquele Município, sob pena de 
indeferimento da Inicial, ao fundamento de que a notificação do devedor, para fins 
de concessão da busca e apreensão disciplinada no Decreto-Lei n.º 211/1969, deve 
ser implementada por serventia extrajudicial do município onde ele reside.

Em suas  razões, alegou  que  comprovou  a  mora  do  Agravado por  carta 
registada  expedida  por  Cartório  de  Títulos  e  Documentos,  o  que  é  suficiente, 
segundo  seus  argumentos,  para  deferimento  da  liminar,  pelo  que  requereu a 
concessão de efeito suspensivo ao Recurso e pugnou pela reforma da Decisão para 
que seja determinada a busca e apreensão do bem descrito na Inicial.

É o Relatório.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
insuficiente, para comprovação do preparo, a juntada somente dos comprovantes de 
pagamento  do  porte  de  remessa  e  retorno  dos  autos,  bem  como  das  custas 
processuais, sem a juntada das respectivas guias de recolhimento.



Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DA  GUIA  DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. DESERÇÃO. 1. Esta Corte possui entendimento 
no sentido  de  não ser suficiente  para a  comprovação  do preparo somente  a 
juntada dos comprovantes  de pagamento  do porte  de remessa  e retorno dos 
autos, bem como das custas processuais, sem a juntada das respectivas Guias de 
Recolhimento da União.  2. Agravo regimental não provido (STJ,  AgRg no REsp 
1480687/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014).

Como  prova  do  recolhimento  do  preparo,  a  Agravante  apresentou  o 
comprovante de f. 22, desacompanhado da correspondente guia de recolhimento.

O Apelo revela-se deserto, não sendo o caso de conversão do julgamento 
em  diligência  para  oportunização  extemporânea  de  comprovação  do  referido 
pagamento, admitida apenas nos casos em que houve recolhimento insuficiente (§ 
2°, do art. 511, do Código de Processo Civil).

Posto isso,  considerando que o recurso é manifestamente inadmissível, 
com base no art. 557, caput, do CPC, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


